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A CONTÍNUA LUTA DE ANÍSIO TEIXEIRA PELA ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL
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Resultado parcial de estudos desenvolvidos no grupo formado por alunas e alunos do curso de pedagogia da UFPB, participantes do projeto intitulado “ Anísio Teixeira e a Luta pela Escola de Tempo Integral” objetiva compreender  a crítica formulada por Anísio Teixeira sobre a necessidade de elaboração de uma nova política educacional capaz de superar os altos índices de analfabetismo, a “não retentividade” dos alunos na escola pública e a descentralização das ações quando da implementação da política  educacional.


   
A partir dos estudos iniciados tivemos a oportunidade de discutir o conteúdo do discurso proferido por Anísio Teixeira quando, na condição de secretário de educação e saúde da Bahia, em 1950, inaugurou, num pobre bairro de Salvador, o Centro Educacional Carneiro Ribeiro, mais conhecido como Escola Parque, lugar destinado a por em prática os princípios da educação de tempo integral. Articulados a este discurso também observamos o contexto político em que tal inauguração teve lugar e os dados fornecidos pelo Censo de 1940 sobre a situação educacional da população brasileira.


Para Anísio, a inauguração do citado centro de ensino representava “o começo de um esforço pela recuperação, entre nós, da escola pública primária” e obedecia “a um plano de educação para a cidade da Bahia, que visava restaurar a escola primária, cuja estrutura e cujos objetivos se perderam nas idas e vindas de nossa evolução nacional” (TEIXEIRA, 1959). O autor destacou que a construção deste centro educacional surgia como uma solução para o enfrentamento da problemática no que diz respeito à qualidade da educação oferecida pelo Estado. 

Para tanto, contava com uma estrutura curricular formada por uma escola primária baseada na oferta de instrução e de educação propriamente dita, cuja inspiração foi cunhada a partir dos princípios da escola ativa proposta por John Dewey, de quem Anísio foi seguidor. Ao explicar as tarefas de cada um destes setores que compunham a nova estrutura escolar apresentada, Anísio indicava que

No setor instrução, manter-se-ia o trabalho convencional da classe, o ensino de leitura, escrita e aritmética e mais ciências físicas e sociais, e no setor educação – as atividades socializantes, a educação artística, o trabalho manual e as artes industriais e a educação física. . A escola seria construída em pavilhões, num conjunto de edifícios que melhor se ajustassem às suas diversas funções (1959).


Tal estrutura procurava minimizar os efeitos de um processo de simplificação da educação, pois até aquele momento, segundo Anísio, a oferta de educação escolar cada vez menos se comprometia com a qualidade, pois partia do pensamento de que o seu acesso deveria ser ampliado pela garantia de uma maior quantidade de alunos em sala de aula, fato que resultava em superlotação e em um alto índice de analfabetos.

De fato, se em 1920 o Censo indicava a existência de 11.401.715 analfabetos absolutos de 15 anos e mais, vinte anos após estes passam a somar 13.269.000 (ROSAS, 2008). E se considerarmos os dados fornecidos no Censo de 1940, na faixa etária compreendida entre 5 e 29 anos, 21.295.490 de pessoas não sabiam ler nem escrever. Além disso observamos a existência de significativo número de pessoas (208.570) que não sabiam sequer declarar sua instrução. Isto pode ser um indicador de que a população jovem ou não ingressava na escola ou, estando nela, não adquiria as habilidades de leitura e escritura. 

O Censo de 1940 ainda nos traz dados curiosos e que servem para concluirmos sobre a relevância da preocupação de Anísio Teixeira. No que diz respeito à idade da população observamos que apenas 56,92% das pessoas sabiam declarar a sua idade, ao passo que os 43,08% restantes a presumiam, de modo a supormos que muitas pessoas no Brasil não possuíam documentos e/ou o faziam tardiamente.

O documento em foco indicava também que apenas 3.405.765 dos brasileiros e brasileiras, de 5 a 39 anos estavam recebendo instrução. Os que não estavam recebendo instrução somavam 24.186.462 de habitantes (figura 1), o que demonstra a seletividade e a precária inserção das maiorias populares à escola.

FIGURA 1
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FONTE: Censo 1940/IBGE

 As informações contidas no Censo de 1940 nos fornecem um panorama da situação educacional brasileira sobre a qual, em 1950, Anísio Teixeira tanto criticou, por exemplo, no discurso a que nos referimos neste texto. Segundo o educador, “o Estado passou a criar Escolas de ‘improviso’ criando um círculo vicioso, apenas como uma formalidade social”.

Cabe, portanto, compreender o movimento resultante das relações de poder e o lugar da maioria populacional no cenário construído na primeira metade do século XX.

No fim da década de 1920, o mundo sofreu com o impacto de uma primeira grande crise de cunho econômico. No Brasil, o governo vigente tentou de todas as formas proteger o preço do café no mercado internacional, porém a sua superprodução atingiu índices insustentáveis. Com o início das sucessivas quedas nas exportações, o capital aplicado no setor agrícola foi remanejado para a produção industrial que passou a privilegiar o mercado de consumo interno.      Este fato estimulou o êxodo rural fazendo crescer uma classe operária urbana que, ao lado dos imigrantes europeus fez irromperem as primeiras greves em 1930, que expressaram o descontentamento com o sistema estabelecido. 

No ano de 1932 foi divulgado o Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova, que propunha a superação do viés autoritário e seletivo presente até então no sistema escolar. Transcrito por Fernando de Azevedo e assinado por 26 educadores brasileiros, dentre os quais Anísio Teixeira. O manifesto anunciou a educação como um problema social, de forma que propunha a definição de um programa de reconstrução educacional em todo o Brasil. 

Segundo Romanelli (2006),

O momento histórico pedia, pois, que a educação se convertesse, de uma vez por todas, num direito, porque, na verdade, ela é um direito biológico do ser humano e, como tal, deve concretizar-se e, para tanto deve estar acima de interesses de classe (p.146). 

As reivindicações do manifesto foram feitas em favor da escola pública, uma vez que cada indivíduo deveria ter o direito à educação integral e gratuita, cabendo ao Estado proporcionar este direito de forma a atingir a todos sem exceção. Segundo a referida autora, o manifesto não foi contrário às escolas particulares, desde que estas fossem controladas pelo Estado que deveria garantir a laicidade do ensino público, a gratuidade, a obrigatoriedade e o direito de ambos os sexos às mesmas oportunidades educacionais. 

No entanto, em 1934 o governo promulgou uma constituição que manteve o compromisso com os velhos interesses. As lutas ideológicas entre o movimento renovador e os representantes da escola tradicional marcaram forte presença nesta constituição. 

Em 1937 nascia o Estado Novo. Golpe que teve apoio das forças armadas e a partir do qual Getúlio Vargas investiu-se de plenos poderes para adequar a estrutura do Estado aos interesses da aliança da burguesia com o setor latifundiário e o imperialismo, para fazer face aos movimentos de oposição que surgiram em 1935 (SODRÉ, 1967). Em 1945 estava concluído o processo de esgotamento desta ditadura.

 De acordo com o Mapa do Analfabetismo (BRASIL/INEP, 2002), a população analfabeta de 15 anos em diante somava, em 1950, 15 milhões e 272 mil pessoas. Em 1960, esta população cresceu para quase 16 milhões e em 1970, ultrapassava os 18 milhões. 

  O Censo de 1950 nos mostra que a população entre 7 e 15 anos isto é, a faixa etária da população em fase de alfabetização onde no total de 8.950.00 ainda estão para alfabetizar ao passo que apenas 3.400.000 pessoas foram alfabetizadas. Conservando assim 5.500.00 brasileiros em  plena idade escolar considerados  analfabetos e sem declaração de nível de escolarização, os quais fazem parte do congestionamento das escolas e a redução do ensino,conservando o sistema de educação de classes (figura 2).
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FONTE: TEIXEIRA, 1968.

Diante desta situação em dez anos, entre 1944 e 1953 , a não retentividade escolar foi assustadora e estacionária  nas séries iniciais do ensino primário. Ou seja, havia na 1ª série  49% de alunos matriculados em relação à matrícula geral. Na 2ª série tal percentual atingia apenas 20% e na 5ª série o percentual alcançava ínfimos 1,9% (figura 3).

FIGURA 3
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FONTE: TEIXEIRA, 1968.

  
Esses dados nos afirmam o crescente número do analfabetismo, a precarização do ensino primário e a escola como um aparelho privado de hegemonia, permanentemente favorecendo a classe dominante e visando a preparação dos “privilegiados’’ para as vantagens de classe e limitando o homem comum para ser utilizado como trabalho produtivo.

    
Criticando a educação, em um período de grande elevação do número de matrículas sem a preocupação das soluções de velhas reivindicações, como a construção de prédios adequados a uma escola de qualidade, uma preparada equipe de professores e outras tantas coisas de natureza educacional, Anísio dizia: “O Brasil progride por todos os poros e que o congestionamento, a confusão, a redução dos horários e a falta de aproveitamento nas escolas são outras tantas demonstrações desse progresso” (TEIXEIRA, 1968.p.56).

    
E Anísio Teixeira perseguiu a ideia de encerrar este ciclo pensando uma escola que pudesse reverter esta tendência que ainda hoje persiste. O sistema escolar brasileiro continua hermético e sua aparente improdutividade obedece aos interesses que, ao longo da nossa história, insistem em exercer controle sobre homens e mulheres a partir da negação da educação de boa qualidade. Isto revela a atualidade do foi preconizado por Anísio Teixeira que apontava a educação como condição primeira para construir verdadeiramente a democracia em nosso país.          


Procuramos com brevidade mostrar que intensa foi a luta de Anísio Teixeira em prol da educação no Brasil. Porém, devemos advertir que o seu foco era a educação dos pobres,  daquelas pessoas cuja inserção social subalterna resultava na negação de direitos fundamentais, dentre os quais o acesso à educação escolar.   
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